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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO 
DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. IMPOSTO DE 
RENDA PESSOA FÍSICA. PORTADORES DE MOLÉSTIA GRAVE. ART. 
6º, XIV, DA LEI 7.713/1988. TERMO INICIAL. DATA DO DIAGNÓSTICO 
DA DOENÇA
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Esta Corte tem o entendimento segundo o qual o termo inicial da isenção da 
imposto de renda sobre proventos de aposentadoria prevista no art. 6º, XIV, da Lei 
n. 7.713/1988 é a data de comprovação da doença mediante diagnóstico médico 
(AgInt no REsp 1.882.157/MG, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 16.11.2020, DJe 19.11.2020). 
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
24/08/2022 a 30/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt (Desembargador 
convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 
Brasília, 30 de agosto de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO 
DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. IMPOSTO DE 
RENDA PESSOA FÍSICA. PORTADORES DE MOLÉSTIA GRAVE. ART. 
6º, XIV, DA LEI 7.713/1988. TERMO INICIAL. DATA DO DIAGNÓSTICO 
DA DOENÇA
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Esta Corte tem o entendimento segundo o qual o termo inicial da isenção da 
imposto de renda sobre proventos de aposentadoria prevista no art. 6º, XIV, da Lei 
n. 7.713/1988 é a data de comprovação da doença mediante diagnóstico médico 
(AgInt no REsp 1.882.157/MG, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 16.11.2020, DJe 19.11.2020). 
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

 
O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 49):
 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO 
DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. 
PORTADORES DE MOLÉSTIA GRAVE. ART. 6º, XIV, DA LEI 
7.713/1988. TERMO INICIAL. DATA DO DIAGNÓSTICO DA DOENÇA. 
PEDIDO PROVIDO

 
 

O agravante alega que (fl. 61): "Veja-se que não se desconhece a jurisprudência 

consolidada no âmbito deste Tribunal da Cidadania, no sentido de que o termo inicial da isenção 

do Imposto sobre a Renda incidente sobre os proventos de aposentadoria, para as pessoas 

portadoras de moléstias graves é a data da comprovação da doença mediante diagnóstico 

especializado. Entretanto, em vistas de que a parte adversa não formulou pedido administrativo, 
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e o Estado teve ciência do caso apenas com a citação do processo judicial, o termo inicial deve 

ser relativo à data de citação do feito, ou seja, a partir de quando o Estado passou a fazer parte da 

relação processual, e teve conhecimento dos fatos alegados, conforme dispõe o artigo 405, do 

Código Civil Brasileiro, e também o artigo 240, do Código de Processo Civil".

Com impugnação.

É o relatório.

VOTO

 
 
O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que 

dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a 

decisão agravada.

Isso porque, de acordo com a jurisprudência do STJ, "no âmbito do microssistema dos 

Juizados Especiais da Fazenda Pública, do exame conjunto dos arts. 18, caput, §§ 1º e 3º, bem 

como 19, caput, da Lei n. 12.153/2009, verifica-se que o pedido de uniformização de 

interpretação acerca de questão de direito material concernente a lei federal é admissível quando: 

(i) houver divergência entre Turmas Recursais de diferentes Estados sobre controvérsia idêntica; 

e (ii) súmula desta Corte sofrer contrariedade por decisão proferida por Turma Recursal ou pelas 

Turmas de Uniformização de que trata o § 1º do art. 18 do referido diploma legal" (PUIL n. 

1.191/PR, de minha relatoria, DJe 19.06.2019). Nesse sentido: AgInt no PUIL 1.709/SP, Rel. 

Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 15/12/2020, 

DJe 18/12/2020.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO
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Sessão Virtual de 24/08/2022 a 30/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : MARIA LUIZA MENUZ CIGANA
ADVOGADOS : VÍTOR MATEUS BICCA PESSI - RS103567

LUIZ FELIPE RAMOS DESESSARDS - RS114997
REQUERIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
FÍSICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : MARIA LUIZA MENUZ CIGANA
ADVOGADOS : VÍTOR MATEUS BICCA PESSI - RS103567

LUIZ FELIPE RAMOS DESESSARDS - RS114997

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/08/2022 a 30/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete
Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-
5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 31 de agosto de 2022

Documento eletrônico VDA33653485 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 31/08/2022 00:07:49
Código de Controle do Documento: 637fba97-b1f4-49ae-90c1-ef69ae547ba1


